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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

Divisão de Gestão Estratégica

Ata de Reunião

1. Informações Gerais

Unidade Data das às Local

Comitê Gestor Regional
do Sistema e-Gestão

29/08/2022 13h 14h Sala de Reuniões 13º e
videoconferência

Participante Unidade Contato

Ney Alvares Pimenta Filho Secretaria-Geral da Presidência 2088

Elielda de Jesus Loureiro Divisão Judiciária 2410

Eneida França Martinelli 5ª  Vara do Trabalho de Vitória 2125

Erika Eliza Izoton Alves Setor de Suporte ao Pje 2226

Estêvão de Figueiredo Cellin Setor de Informações Funcionais 2550

Giordano Trindade Damasceno Bruno Setor de Estatística e Pesquisa 2479

Luciano Magno Brambila Divisão de Gestão Estratégica 2062

Marcelo Caliman Pimentel Secretaria da Corregedoria Regional 2468

Valdir José de Sousa Setor de Estatística e Pesquisa 2479

2. Objetivos da Reunião

Reunião ordinária do mês de agosto de 2022. Assuntos discutidos conforme Pauta.

3. Pendências (reuniões anteriores)

 Não se aplica.

4. Pauta

Assunto

1. Rede de Pesquisas Judiciárias (RPJ) e  os Grupos de Pesquisas Judiciárias (GPJ)

O  chefe da Divisão de Gestão Estratégica informou sobre a publicação da Resolução
Administrativa CNJ 462 de 2022 que cria a Rede de Pesquisas Judiciárias (RPJ) e os Grupos
de Pesquisas Judiciárias (GPJ) no âmbito do Poder Judiciário. Conforme a Resolução:

Art. 2º Cada tribunal deverá instituir o Grupo de Pesquisas Judiciárias (GPJ), de caráter
permanente, que integrará a RPJ e terá competência para gestão, organização e
validação de bases de dados, produção de estatísticas e elaboração de diagnósticos sobre
a atuação do Poder Judiciário.

Já o parágrafo 7º do Art. 3º, estabelece que:
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Art. 3º (...)

§ 7º Nos tribunais com menos de mil servidores ativos a instalação do GPJ é facultativa,
podendo a Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento
determinar sua instalação, a depender da qualidade dos dados e da análise do caso
concreto.

As competências do GPJ são definidas no Art. 4º e incluem, entre outras: zelar pela
consistência e integridade das bases de dados dos tribunais; supervisionar as remessas de
dados ao CNJ, buscando a consistência da informação e o envio nos prazos estabelecidos;
observar os padrões de conceitos e de parâmetros estabelecidos para o SIESPJ na produção
de dados estatísticos; atuar para que as TPUs sejam utilizadas em sua versão mais recente
nos sistemas processuais, conforme atualizações lançadas pelo CNJ; observar o Modelo de
Transmissão de Dados (MTD) e as demais especificações de envio e funcionalidades da
base DataJud que estão relacionadas com as atividades já realizadas ou encaminhadas pelo
Comitê do e-Gestão.

O  chefe da Divisão de Gestão Estratégica também informou sobre o "Workshop Rede de
Pesquisa Judiciária" realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, incentivando a todos
Tribunais a instituirem seu GPJ e fazerem parte da Rede de Pesquisas Judiciárias ainda que
não haja obrigatoriedade segundo o parágrafo 7º do Art. 3º da resolução.

Após discussão sobre o assunto, o Comitê deliberou por sugerir à Presidência a instituição
do Grupo de Pesquisas Judiciárias neste Tribunal e, sendo acolhida a sugestão e
considerando a similaridade das competências, as atribuições do Grupo sejam
encaminhadas a este Comitê do e-Gestão.

2. Painel do IGEST

O  chefe da Divisão de Gestão Estratégica informou que foi publicado na última sexta-feira
(26/08/2022) na área da Inteligência Corporativa do Portal o painel do IGEST (Índice
Nacional de Gestão do Desempenho da Justiça do Trabalho).

O Secretário da Corregedoria informou que, a pedido do Desembargador-Presidente,
realizará visita ao Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (Maranhão) a fim de
conhecer e trazer para o TRT17 duas ferramentas de uso da 1ª Instância.

O Comitê deliberou por, tão logo o Secretário da Corregedoria retorne da visita ao TRT16,
sugerir à Presidência que recomende às Unidades Judiciárias o uso frequente tanto do Painel
quanto das ferramentas.

O Juiz Auxiliar da Presidência informou que solicitará à Secretaria-Geral da Presidência o
encaminhamento junto ao Setor de Educação Corporativa, de realização de capacitação
destas soluções.

3. Próxima reunião

A próxima reunião está agendada para o dia 26 de setembro de 2022.

4. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião às quatorze horas, do que, para constar,
eu Luciano Magno Brambila, lavrei a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai
assinada pelos participantes.
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5. Deliberações e Providências

Descrição Responsável Data

1. Informar aos membros do Comitê
sobre o resultado da visita ao TRT da
16ª Região a fim de que o Comitê faça
sugestão à Presidência sobre o uso
das soluções de TI.

Secretário da Corregedoria Após retorno da
viagem

2. Encaminhar à Secretaria-Geral da
Presidência solicitação de realização
de capacitação das soluções de TI
(Painel IGEST e ferramentas da 16ª
Região) com auxílio do SEGECOP
(Seção de Gestão de Conhecimento e
Valorização de Pessoal)

Juiz Auxiliar da Presidência Após item 1
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